
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.308 - PE (2015/0066970-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ALRION DE ARAUJO COELHO FERNANDES 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA  - PE001541A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO DA 
RFFSA. DIFERENÇAS VINCULADAS À COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. PARIDADE GARANTIDA. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local determinou a complementação da 
aposentadoria da ora recorrida, funcionária da extinta RFFSA, e a equiparação 
com o pessoal em atividade, utilizando-se da tabela salarial da Valec (sucessora 
da extinta RFFSA).
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 1.211.676/RN, 
relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos Recursos Repetitivos, no 
sentido de que o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos 
ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o 
direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do art. 2º, 
parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos.
4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido 
de que houve disparidade entre os proventos de inatividade e a remuneração dos 
ferroviários da ativa in casu, o que ensejou o reconhecimento do direito à 
complementação, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
5. Quanto à prescrição, o STJ possui jurisprudência firme e consolidada no 
sentido de que, na situação em que se busca a extensão de reajuste salarial sobre 
o benefício de complementação de aposentadoria/pensão, e não tendo sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge tão somente as 
prestações vencidas há mais de 5 (cinco) anos da propositura da Ação, uma vez 
que se cuida de relação jurídica de trato sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ.
6. Recursos Especiais não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.308 - PE (2015/0066970-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ALRION DE ARAUJO COELHO FERNANDES 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA  - PE001541A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interpostos contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA. FUNCIONÁRIA 
DA EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA E 
EQUIPARAÇÃO COM O PESSOAL EM ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. 
LEIS Nº 8.186 /91 E Nº 10.478 /2002. TABELA SALARIAL DA VALEC 
(SUCESSORA DA EXTINTA RFFSA). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
ESTIPULADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. JUROS 
DE MORA COM O ÍNDICE DE 0,5%. APELO PROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos nos seguintes termos 

(fls. 110-114, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. EX-FERROVIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO A CONTAR DA CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO/CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
E INSS PARCIALMENTE PROVIDOS.

A União, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação dos 

arts. 1º, 2º e 5º da Lei 8.186/1991, dos arts. 17 e 26 da Lei 11.483/2007, do art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, e do art. 1º do Decreto 

20.910/1932, sob a argumentação de que houve prescrição do fundo de direito e de que a 

complementação devida não pode tomar por base a tabela salarial da Valec.

O INSS, por sua vez, aduz ofensa ao art. 535 do CPC/1973, ao art. 103 da 

Lei 8.213/1991 e ao art. 17 da Lei 11.483/2007, ao defender a impossibilidade de percepção 
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de complementação de aposentadoria com equiparação aos empregados da Valec. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 419-433, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.308 - PE (2015/0066970-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2017. 

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, ante a similitude das razões 

recursais, passo à análise dos recursos em conjunto.

Inicialmente, destaco que houve proposta de ajuste formulada pela parte 

recorrida no que se refere à correção monetária fixada nos termos do art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009 (fl. 502, e-STJ). 

Assim, ante a renúncia da recorrida quanto a esse ponto do apelo recursal, 

houve a perda do objeto que suspendeu os presentes recursos interpostos pela União e pelo 

INSS (fl. 479-480, e-STJ).

Dessa forma, passo à análise dos demais pontos dos Recursos Especiais.

Inicialmente, o INSS sustenta que o art. 535, II, do CPC/1973 foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 

matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a 

relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)
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TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, melhor sorte não assiste às insurgentes.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 337-338, e-STJ, 

grifei):

Assim se pronunciou o juiz sentença a respeito da 
complementação, ocorre que não divergem as partes quanto ao direito da 
autora ao recebimento da complementação em comento, mas sim sobre a 
correta correspondência entre os proventos de inatividade e a remuneração dos 
ferroviários da ativa. Assim sendo, dúvidas não restam de que faz jus a autora 
à referida complementação, bem como a paridade.

O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 1.211.676/RN, 

relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos Recursos Repetitivos, no sentido de que 

o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na Rede 

Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o direito à complementação de pensão, de acordo 

com as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a 

permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. DIFERENÇAS VINCULADAS À 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PARIDADE GARANTIDA 
PELA LEI 8.186/91. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES.

1. Na origem, cuida-se de ação ajuizada por ex-ferroviário 
aposentado da extinta RFFSA, cujos proventos de aposentadoria são pagos de 
forma dividida entre o INSS, a quem cabe o pagamento dos valores com base nas 
regras do RGPS e a União, a quem cabe a complementação referente à 
diferença entre o valor pago pelo INSS e aquele pago aos ferroviários em 
atividade, visto a paridade entre inativos e ativos estabelecida na Lei n. 8.186/91.
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2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1211676/RN, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), reiterou 
jurisprudência no sentido de que os ferroviários admitidos na Rede Ferroviária 
Federal S/A (RFFSA) e suas subsidiárias até 31.10.1969, independentemente do 
regime, bem como aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 
956/69, têm direito à complementação da aposentadoria prevista na Lei n. 
8.186/91, cuja responsabilidade em arcar com tal complementação é da União, de 
modo a garantir que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam 
equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa.

3. A pretensão suscitada na exordial se volta contra a parcela a 
que a União está obrigada a adimplir, sob a alegação de que os valores são pagos 
a destempo, porquanto não observados os dissídios e acordos trabalhistas, os 
quais garantem o reajuste salarial dos ativos e, consequentemente, refletem no 
valor da complementação.

4. Em decorrência da presença da União no feito e tendo em vista 
que a pretensão não gira em torno de questão trabalhista, mas atrela-se à 
complementação de aposentadoria, a jurisprudência desta Corte já teve a 
oportunidade de reconhecer que, nestes casos, a competência para julgamento do 
feito é da Justiça Federal.

Agravo regimental provido para conhecer em parte do recurso 
especial e dar-lhe provimento.

(AgRg no REsp 1474706/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIOS. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. EQUIVALÊNCIA DA REMUNERAÇÃO COM O 
PESSOAL DA ATIVA. MATÉRIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.211.676/RN).

1. Ação na qual ex-funcionários da RFFSA, atualmente 
aposentados pela CBTU - sua sucessora, pretendem o reconhecimento do direito 
à complementação de aposentadoria, mantendo-se a equivalência com a 
remuneração do ferroviário em atividade.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que 
o art. 5º da Lei 8.186/1991 assegura o direito à complementação de 
aposentadoria, na medida em que determina a observância das disposições do 
parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a 
permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1418741/RN, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/05/2014).
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. EX-FERROVIÁRIOS 
DA RFFSA. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEI 8.186/91 E DECRETO 956/69. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...)
2.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
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1.211.676/RN, representativo da controvérsia, firmou entendimento de  que o art. 
5o. da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação da pensão, na medida 
em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2o. da 
citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores 
entre ativos e inativos.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no Ag 1424051/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/04/2015).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.   

Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido de que houve disparidade entre os proventos de inatividade e a remuneração dos 

ferroviários da ativa in casu, o que ensejou o reconhecimento do direito à complementação, 

seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda 

incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".

Finalmente, quanto à prescrição, o STJ possui jurisprudência firme e 

consolidada no sentido de que, na situação em que se busca a extensão de reajuste salarial 

sobre o benefício de complementação de aposentadoria/pensão, e não tendo sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há mais de 

5 (cinco) anos da propositura da Ação, uma vez que se trata de relação jurídica de trato 

sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FERROVIÁRIOS APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS. FEPASA. EXTENSÃO, AO BENEFÍCIO DE 
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COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO, DOS 
REAJUSTES SALARIAIS REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E 
ABRIL/1990. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
13/06/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial, interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/73. 

II. Trata-se de demanda proposta por ferroviários aposentados e 
pensionistas de ferroviários vinculados à extinta FEPASA - Ferrovia Paulista 
S.A., ao fundamento de que, nos termos da Lei 7.788/89 e da garantia de 
igualdade de remuneração entre ativos e inativos, fazem jus ao reajuste de seus 
proventos de aposentadoria e/ou de pensão pelo lPC, nos percentuais de 84,32% 
e 44,80%, relativos, respectivamente, aos meses de março e abril de 1990, 
concedidos pelo acordo coletivo de trabalho então vigente. 

III. Consoante a jurisprudência firmada nesta Corte, na situação 
em que se busca a extensão de reajuste salarial sobre o benefício de 
complementação de aposentadoria/pensão (variação do IPC nos meses de 
março/1990 e abril/1990), e não tendo sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há mais de 5 (cinco) anos 
da propositura da ação, uma vez que se trata de relação jurídica de trato 
sucessivo, nos termos da Súmula 85/STJ. A propósito, os seguintes precedentes, 
em casos análogos: STJ, AgInt no REsp 1.593.238/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2016; AgRg no REsp 
1.510.395/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 30/06/2015; AgRg no REsp 1.510.301/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2015. 

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.506.889/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/11/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SERVIDORES PÚBLICOS. FEPASA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESTAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 
NÃO-CONFIGURADA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015. 

II - O acórdão recorrido está em confronto com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual não se opera a prescrição de fundo de direito nos 
casos em que se busca o reajuste da complementação de aposentadoria/pensão 
pelos índices correspondentes ao IPC de março a abril de 1990, perseguido pelos 
aposentados e pensionistas da FEPASA, mas, tão somente, das parcelas vencidas 
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antes do quinquênio que precedeu à propositura da ação, por tratar-se de ato 
omissivo da Administração, a teor da Súmula 85/STJ. 

III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.593.238/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/8/2016).

Diante do exposto, nego provimento aos Recursos Especiais.

É como voto.
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